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1Notas de fim

A evolução e a crescente valorização dos direitos das mulheres 
têm sido marcadas por um aumento nas ocorrências registradas 
de violência contra as mulheres, a despeito das várias ações 
de governos, entidades privadas e organizações da sociedade 
civil que buscam eliminar tal violência. No entanto, conforme 
apontado pela Plataforma EVA,1 criada com o apoio da Uber, 
apenas 9% das políticas públicas dedicadas a essa questão no 
Brasil, na Colômbia e no México foram submetidas a avaliações 
de desempenho. Isso sugere que a efetividade das estratégias 
adotadas não está clara.

Com o objetivo de oferecer mais informações aos tomadores de 
decisão sobre a implementação de políticas públicas embasadas 
em evidências, o Instituto Igarapé, com o apoio da Uber, analisou 
99 avaliações2 de políticas públicas globais e identificou os 
princípios-chave voltados à prevenção e eliminação da violência 
contra as mulheres. Este documento explora alguns desses 
princípios, destacando os elementos ligados à mobilidade e como 
eles podem contribuir para fortalecer os fatores de proteção, 
mitigar os fatores de risco e influenciar positivamente a segurança 
e o empoderamento feminino.
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Violência contra 
a mulher: 
compreendendo os 
fatores de risco  
e proteção
A violência contra as mulheres tem origem 
na desigualdade de gênero e é perpetuada 
por um sistema de crenças que relega as 
mulheres a uma posição inferior em relação 
aos homens na sociedade.3 Essas normas 
sociais e desigualdades influenciam os papéis 
desempenhados pelas mulheres, criam 
expectativas sociais sobre seu comportamento 
e, justamente por isso, aumentam os riscos e 
vulnerabilidades a que estão expostas.4 

Existem características demográficas 
individuais que também ampliam a 
probabilidade de uma mulher se tornar vítima.5 

As mulheres pertencentes a determinados 
grupos raciais e étnicos historicamente 
marginalizados, por exemplo, são mais 
suscetíveis à violência, pois esse sistema de 
crenças as coloca na base da pirâmide social.6

A violência direcionada às mulheres 
caracteriza-se fundamentalmente como uma 
violência pautada em questões de gênero. 
Características sociais e históricas atribuídas 
a mulheres de determinadas raças e etnias 
intensificam sua vulnerabilidade. O simples fato 
de ser mulher já acarreta riscos à integridade 
física e emocional. Além disso, identidades 
interseccionais que historicamente têm sido 
marginalizadas e negligenciadas nas políticas 
públicas,7 podem acrescentar níveis adicionais 
de vulnerabilidade. Essas camadas ficam ainda 
mais evidentes quando associadas a aspectos 
como raça, etnia, idade, identidade de gênero, 
orientação sexual, deficiência e religião. Em 
diversos países da América Latina, mulheres 
negras e indígenas, bem como meninas e 
idosas, se encontram em situações de maior 
susceptibilidade   à violência.8

A análise detalhada dos dados sobre a 
incidência desse tipo de violência contra as 
mulheres nos permitiu identificar os padrões 
de vitimização e, consequentemente, isolar 
os fatores de risco individuais. Elaborar 
intervenções que reduzam a violência significa 
atenuar os impactos desses fatores de risco 
e confrontar as crenças estruturais que 
permeiam a sociedade.

Estratégias para 
combater a 
violência contra as 
mulheres: princípios 
orientadores
A violência contra as mulheres é complexa, 
tem múltiplas causas e ocorre em diversos 
níveis. Ela emerge de práticas culturais 
patriarcais que perpetuam a desigualdade 
de gênero, ocorre em ambientes públicos 
que amplificam fatores de risco e até mesmo 
no âmbito doméstico, pelas mãos daqueles 
que elas conhecem e deveriam confiar. 
Considerando esse panorama multifacetado, 
é impossível determinar qual estratégia é mais 
eficaz, mas sabemos que existem elementos 
que potencializam a eficácia das intervenções.

Antes de detalhar esses elementos, 
é importante esclarecer os tipos de 
intervenções realizadas. De maneira resumida, 
categorizamos as intervenções em dois 
grandes grupos: prevenção e proteção. As 
intervenções de prevenção visam transformar 
o sistema de crenças limitantes que aumenta 
os riscos e as vulnerabilidades das mulheres, 
promovendo a igualdade de gênero e o 
empoderamento feminino. Por outro lado, as 
intervenções de proteção são acionadas após 
a ocorrência da violência, buscando ampliar 
a resposta do Estado às necessidades das 
vítimas e evitar que os agressores repitam os 
atos de violência.
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As intervenções voltadas à mobilidade entram 
na categoria de prevenção. Elas abordam 
fatores que podem potencializar a violência 
contra as mulheres, bem como aspectos mais 
gerais de igualdade de gênero. Nesse contexto, 
destacamos os princípios fundamentais 
para prevenir e erradicar a violência contra 
as mulheres que devem nortear qualquer 
intervenção visando sua erradicação.

1. A violência contra as 
mulheres está profundamente 
enraizada no sistema de crenças 
limitantes sobre o papel delas na 
sociedade. Iniciativas focadas 
no empoderamento feminino se 
mostram mais eficazes.

A violência contra as mulheres tem raízes em 
normas culturais patriarcais que se manifestam 
no controle sobre a esfera pública do Estado e 
dos meios de produção. É essencial disseminar 
conhecimento e promover campanhas de 
conscientização sobre esse sistema de 
crenças limitantes. No entanto, tais esforços 
precisam ser periodicamente reforçados e 
complementados por mudanças efetivas 
na sociedade, como garantir a participação 
e liderança política feminina em todos os 
aspectos da vida pública e do Estado. 

Dentre os estudos analisados, destaca-se 
uma campanha muito bem-sucedida realizada 
no metrô da Cidade do México. Voltada para 
o público masculino, a campanha buscou 
conscientizar sobre temas como assédio sexual 
e outras formas de violência sexual contra 
mulheres e meninas em espaços públicos, 
especialmente no transporte. A campanha 
usou imagens impactantes e reais para retratar 
o assédio sexual. Embora tenha gerado 
resultados positivos durante sua execução e 
nos meses subsequentes, observou-se uma 
diminuição do efeito ao longo do tempo, o que 
reforça a necessidade de persistir na luta para 
mudar as normas de gênero.9

Da mesma forma, aumentar a presença 
de mulheres em ambientes de trabalho e 
reduzir a disparidade salarial são passos 
importantes para o empoderamento e a 
autonomia financeira das mulheres. Das 29 
intervenções analisadas que focaram na 
autonomia financeira, aquelas que combinaram 
treinamento profissional, acesso ao crédito e 
iniciativas de transferência financeira ou salarial 
se mostraram particularmente bem-sucedidas.10

As intervenções conduzidas em países onde 
o patriarcado é fortemente enraizado tendem 
a ter impactos limitados. Tome-se como 
exemplo o Paquistão, que possui um programa 
dedicado em criar espaços públicos mais 
seguros para mulheres, mas que se depara 
com resistência ao tentar desafiar as normas 
de gênero patriarcais.11 Já no Afeganistão, 
uma iniciativa voltada para o empoderamento 
feminino por meio de sua participação em 
lideranças comunitárias conseguiu ampliar a 
participação política das afegãs no nível local, 
mas não foi capaz de alterar seu poder de 
decisão no ambiente doméstico.12

2. A violência contra as mulheres 
é encarada como algo normal, é 
contagiosa e intergeracional.

As intervenções centradas em crianças e 
jovens são muito eficazes na prevenção da 
violência contra as mulheres, pois têm o 
potencial de evitar que essa população se 
torne vítima ou agressora no futuro. Esse tipo 
de ação atua na consolidação de núcleos 
familiares mais harmoniosos e foca na violência 
doméstica, com resultados eficazes na 
prevenção da violência no futuro.13
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3. Medidas punitivas contra os 
agressores não surtiram efeito na 
diminuição da violência, enquanto 
intervenções voltadas à criação de 
marcos normativos de proteção 
demonstraram um impacto positivo.

As intervenções centradas no aumento 
das penas e na prisão dos agressores não 
impactaram significativamente a incidência 
da violência. Há um reconhecimento geral de 
que o simples endurecimento das penas não 
se reflete na redução da criminalidade,14 e os 
casos de violência doméstica comprovam essa 
constatação. Um estudo longitudinal realizado 
em Milwaukee, Estados Unidos, comparou os 
efeitos de uma iniciativa que aplicou reações 
aleatórias – um simples aviso ou detenção por 
24 horas – a incidentes de violência doméstica. 
Os resultados mostraram que a detenção dos 
agressores não produziu uma diminuição da 
violência doméstica e, em alguns casos, houve 
até aumento na incidência de feminicídios.15

No entanto, as iniciativas voltadas para a 
criação de marcos normativos para proteger 
as mulheres, em particular contra a violência 
doméstica, tiveram um impacto positivo. 
Foram analisados dois estudos: um sobre a 
ratificação de convenções internacionais contra 
a violência e não discriminação das mulheres16 
e outro específico sobre a Lei Maria da Penha 
no Brasil.17 Ambos os estudos concluíram que 
os marcos normativos contribuem para elevar 
a conscientização sobre a violência contra 
mulheres, e influenciaram particularmente 
na redução do número de assassinatos de 
mulheres por seus parceiros.

4. A violência contra as mulheres 
possui múltiplas causas e se 
manifesta em vários níveis, 
tornando sua solução uma tarefa 
complexa. As intervenções de longa 
duração que abordam tanto os 
fatores de proteção quanto os de 
risco se revelaram as mais eficazes.

Ainda que certas intervenções de curto 
prazo mostrem efeitos positivos imediatos, 
com o passar dos anos, esses impactos 
tendem a diminuir e desaparecer devido à 
persistência do sistema de crenças limitantes. 
Para garantir efeitos duradouros, é preciso 
abordar o sistema de crenças limitantes de 
forma contínua.18 Nessa análise, avaliamos 
ao menos cinco programas multidimensionais 
que tiveram duração de cinco anos ou mais. 
O que observamos foi que, de maneira geral, 
há dificuldade em implementar de maneira 
uniforme  todas as vertentes programáticas 
propostas, e frequentemente os recursos 
são menores do que o orçado inicialmente. 
Além disso, esses programas muitas vezes 
não possuem metodologias de avaliação 
apropriadas dada a abrangência de suas 
iniciativas em diferentes áreas.19
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A mobilidade e a 
violência contra  
as mulheres
As relações desiguais entre homens e 
mulheres na sociedade influenciam seus 
padrões de mobilidade, uso de transportes 
públicos e alternativas privadas, frequência 
e horários preferidos. As intervenções em 
infraestrutura de mobilidade que não levam 
em conta esses fatores correm o risco 
de favorecer mais os homens do que as 
mulheres, podendo até mesmo produzir efeitos 
adversos indesejados para elas.

A desigualdade de gênero se manifesta 
nas esferas doméstica, política, econômica 
e social, e afeta o acesso, a utilização e 
o controle de infraestruturas e serviços 
por homens e mulheres.20 As melhorias 
na infraestrutura nem sempre beneficiam 
ambos os gêneros de maneira igualitária. A 
infraestrutura de transportes, em particular, 
costuma ser vista como neutra em relação ao 
gênero, como se não houvesse diferenças na 
maneira como homens e mulheres acessam e 
utilizam esses serviços.

No caso específico da infraestrutura do 
sistema de transportes, diversos fatores 
influenciam os hábitos de deslocamento de 
homens e mulheres e devem ser levados 
em consideração ao planejar intervenções 
nesse setor.21 Entre esses fatores, destacam-
se o papel e a responsabilidade de homens 
e mulheres em relação ao trabalho e 
cuidados domésticos, bem como a oferta 
e disponibilidade de opções de transporte 
público e privado. Apesar dessas nuances, 
as decisões sobre os tipos de transporte 
disponíveis, as rotas e as frequências são 
tomadas na maioria das vezes por homens. 
Não apenas é menos frequente que as 
mulheres estejam à frente dessas decisões, 
como também não se avalia o impacto dessas 
decisões em suas vidas.

Tanto mulheres quanto homens, assim como 
meninos e meninas, utilizam diferentes modais 
de transporte para variados propósitos. 
Essas escolhas estão ligadas aos papéis de 
gênero e às relações produtivas e culturais 
das comunidades e cidades onde residem.22 
Fatores socioeconômicos, por exemplo, 
influenciam as necessidades de serviços 
de transporte, sejam eles públicos ou 
privados, e a forma como são utilizados. Para 
garantir que as intervenções de mobilidade 
levem em consideração o gênero e sejam 
realmente inclusivas, esses fatores devem ser 
considerados. Apenas analisando os diferentes 
hábitos de deslocamento, e considerando 
os diferentes propósitos e necessidades dos 
usuários, é que os projetos de infraestrutura 
do sistema de transportes atenderão a todos 
de maneira efetiva.

Nesse contexto, sabemos que as mulheres 
costumam assumir grande parte do trabalho 
doméstico e de cuidados com a família, 
sendo responsáveis por levar as crianças 
à escola, entre outras obrigações sociais 
e profissionais.23 A pandemia de Covid-19 
aumentou essa sobrecarga. Em 2022, 
por exemplo, a América Latina constatou 
retrocessos no índice de paridade de gênero 
do Banco Interamericano de Desenvolvimento 
(BID), com muitas mulheres perdendo 
empregos ou sendo obrigadas a abandoná-
los, devido ao aumento da carga doméstica.24

Os homens, em contrapartida, tendem a 
ter menos responsabilidades desse tipo, 
utilizando o sistema de transportes para ir 
e voltar ao trabalho. Isso faz com que os 
padrões de mobilidade femininos sejam mais 
complexos. Devido a esse papel de cuidadora, 
além das obrigações domésticas, como as 
compras de mercado, as mulheres geralmente 
realizam trajetos mais diversificados e 
combinam diferentes propósitos num único 
deslocamento. Portanto, compreender esses 
padrões de mobilidade, aliados aos papéis de 
gênero, é fundamental para o desenvolvimento 
de projetos de infraestruturas de transportes 
que sejam de fato inclusivos.
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Outra questão importante a ser levada em 
consideração é que o acesso aos diferentes 
meios de transporte varia entre homens e 
mulheres. Em sociedades mais tradicionais, 
os homens frequentemente dominam o 
uso de veículos motorizados e têm mais 
capacidade financeira para recorrer a 
modais privados, como táxis e serviços 
por aplicativo, como o Uber.25 Nos centros 
urbanos, as mulheres constituem a maioria 
dos usuários de transporte público. Elas 
seguem rotas mais diversificadas, seja para o 
trabalho, seja para levar os filhos à escola.26 
Também é mais comum que se desloquem 
a pé, o que, especialmente nas zonas 
rurais, aumenta sua vulnerabilidade.27 No 
campo, as responsabilidades entre homens 
e mulheres tendem a ser diferentes, com as 
mulheres muitas vezes se envolvendo em 
atividades agrícolas, além de coletar água e 
comprar alimentos. Muitas dessas tarefas são 
realizadas a pé.

Esse contexto, combinado com o fato de que 
as mulheres tendem a realizar múltiplas tarefas, 
significa que elas precisam se deslocar com 
mais frequência. A possibilidade de ter acesso 
a meios de transporte privados e de não terem 
gastos extras, que pode afetar sua autonomia 
financeira, permite que executem suas tarefas 
com eficiência e que possam aproveitar 
oportunidades profissionais e educacionais 
mais distantes. Uma pesquisa realizada na 
Índia,28 por exemplo, revelou que muitas 
mulheres optam por desistir dos estudos ou 
escolhem instituições que não seriam sua 
primeira opção por medo de sofrerem violência 
no trajeto. Isso tem um impacto direto no 
empoderamento feminino.

É importante destacar que os índices de 
violência cometidos dentro dos transportes 
públicos são bastante elevados. A percepção 
das mulheres sobre a segurança nos meios 
de transporte vai além da preocupação com 
sua integridade física, ou com a segurança 
do veículo e das vias por onde circulam – ela 
engloba também o risco de sofrer assédio ou 
outras formas de violência sexual.

Por isso, as iniciativas de mobilidade devem, 
desde o início, entender esses padrões de 
comportamento e mobilidade de homens 
e mulheres, para que realmente beneficiem 
ambos. As intervenções devem facilitar o 
acesso a uma gama maior de oportunidades 
econômicas, educacionais ou de serviços de 
saúde, sem sobrecarregar financeiramente  
as mulheres. 

Uma pesquisa realizada no sistema de 
trens urbanos do Rio de Janeiro29 mostrou 
que as mulheres estão dispostas a pagar 
um valor adicional para ter um transporte 
mais seguro, como um vagão exclusivo. 
No entanto, o estudo também revelou que 
o nível de violência contra as mulheres fora 
desses espaços exclusivos tende a aumentar, 
e a percepção dos homens sobre mulheres 
que não utilizam esses espaços exclusivos 
é bastante negativa, com implicações que 
descreveremos mais adiante. Um estudo 
semelhante realizado na Cidade do México 
confirmou que, embora as mulheres aprovem 
e se beneficiem de uma redução da violência 
nesses vagões exclusivos, houve um aumento 
de violência nos vagões mistos e nos horários 
em que não há vagões exclusivos.30

Com base nessas observações preliminares, e 
na análise das avaliações de intervenções em 
transportes, identificamos as seguintes lições:
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1. São escassas as avaliações 
sobre intervenções focadas em 
mobilidade e violência contra  
as mulheres.

Avaliações e intervenções relacionadas à 
mobilidade e prevenção da violência contra 
as mulheres são escassas. Das 99 análises 
realizadas pelo Instituto Igarapé, somente 
três tratavam especificamente de meios de 
transporte. Dentre essas, duas focavam 
na utilização dos espaços dedicados 
exclusivamente às mulheres no transporte 
público como forma de prevenir a violência.

2. A separação de homens e 
mulheres em espaços públicos 
pode gerar mais violência.

As avaliações mostraram que, apesar de o 
nível de violência contra mulheres em espaços 
exclusivos diminuir, há um aumento de 
violência em áreas mistas e reforça a crença 
entre homens de que as mulheres que não 
utilizam os espaços exclusivos estão mais 
“abertas” a assédios e abusos sexuais.

3. As mulheres estão dispostas 
a pagar mais por um transporte 
mais seguro, mas isso, por si só, é 
uma forma de violência patrimonial 
contra elas.

É essencial promover meios de mobilidade 
seguros para as mulheres sem afetar sua 
autonomia financeira e que não gerem custos 
adicionais em comparação aos homens. Nem 
todas as mulheres têm condições de arcar 
com esses custos adicionais, o que apenas 
reforça a desigualdade de gênero existente.

4. Os projetos de mobilidade 
podem influenciar positivamente a 
igualdade de gênero e empoderar 
as mulheres ao desafiar o sistema 
de crenças limitantes e prevenir de 
forma eficaz a violência.

Garantir às mulheres um acesso seguro a 
locais que favoreçam o desenvolvimento 
de suas habilidades e competências é 
essencial para o seu empoderamento. É 
igualmente importante proporcionar meios de 
transporte seguros para que elas acessem 
serviços básicos como saúde. Isso influencia 
a capacidade de as mulheres exercerem 
plenamente seus direitos como cidadãs, da 
mesma forma que os homens.31
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